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vés de queimadas, foguetes, fogueiras, queima de
sobrantes, utilização de maquinaria, fumar ou foguear;

Tendo em conta a importância de reduzir o número
de ocorrências, nomeadamente num ano de seca, onde
a probabilidade de um acontecimento singular é supe-
rior, a anos anteriores, em se transformar num incêndio
de elevadas proporções e elevados danos;

Tendo em consideração que o dispositivo de vigilân-
cia, detecção, alerta e combate irá entrar em funcio-
namento de 15 de Maio em diante, procurando detectar
rápido as ocorrências e garantir o combate pronto e
eficaz;

Tendo em consideração que urge, atempadamente,
gerir o risco de incêndio e dar primazia à utilização
racional dos recursos humanos, materiais e financeiros
afectos à vigilância, detecção, alerta, primeira interven-
ção, combate e rescaldo na preservação do património
florestal existente, na salvaguarda do património edi-
ficado e nas vidas humanas:

Assim:
Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do

Desenvolvimento Rural e das Pescas, ao abrigo da alí-
nea f) do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 156/2004, de
30 de Junho, que, por força de circunstâncias meteo-
rológicas excepcionais, se estabeleça que o período crí-
tico, no âmbito do Sistema Nacional de Prevenção e
Protecção da Floresta contra Incêndios, vigore de 15
de Maio a 30 de Setembro, durante o qual se asseguram
medidas especiais de prevenção contra incêndios flo-
restais.

O Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Jaime de Jesus Lopes Silva, em 10
de Maio de 2005.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 502/2005
de 2 de Junho

As alterações do contrato colectivo de trabalho cele-
brado entre a ANET — Associação Nacional de Empre-
sas Têxteis e a FEPCES — Federação Portuguesa dos
Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e outros,
publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série,
n.o 27, de 22 de Julho de 2004, abrangem as relações
de trabalho entre empregadores e trabalhadores repre-
sentados pelas associações que as outorgaram.

As associações subscritoras requereram a extensão
das alterações referidas a todas as empresas não filiadas
na associação de empregadores outorgante que, na área
da sua aplicação, pertençam ao mesmo sector económico
e aos trabalhadores ao seu serviço das categorias pro-
fissionais nele previstas representados pelas associações
sindicais outorgantes.

As referidas alterações actualizam a tabela salarial.
O estudo de avaliação do impacte da extensão da

tabela salarial teve por base as retribuições efectivas
praticadas no sector abrangido pela convenção, apura-
das pelos quadros de pessoal de 2000 e actualizadas
com base no aumento percentual médio das tabelas sala-
riais das convenções publicadas nos anos intermédios.
Os trabalhadores a tempo completo do sector, com
exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca de 3964,

a maioria dos quais (52,19%) aufere retribuições infe-
riores às da tabela salarial, sendo que 36,25% têm retri-
buições inferiores às da tabela salarial em mais de 6,7%.

Por outro lado, as alterações da convenção actualizam
outras prestações pecuniárias, como o abono para
falhas (2,8%), algumas ajudas de custo (cerca de 5%)
e ainda o prémio de seguro e comissões aos vendedores
sobre os quais não se dispõe de dados que permitam
avaliar o impacte destas prestações. Atendendo ao valor
das actualizações, e porque as mesmas prestações foram
objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-las na
extensão.

Considerando a dimensão das empresas do sector,
verifica-se que nas microempresas, ou seja, nas que
empregam até 10 trabalhadores, 30,73% dos trabalha-
dores têm retribuições inferiores às da tabela salarial
e 23,69% auferem retribuições inferiores às da tabela
salarial em mais de 6,7%.

A retribuição do nível XI, grupos I e II, da tabela
salarial da convenção é inferior à retribuição mínima
mensal garantida em vigor. No entanto, a retribuição
mínima mensal garantida pode ser objecto de reduções
relacionadas com o trabalhador, de acordo com o
artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de Julho. Deste
modo, a referida retribuição da tabela salarial apenas
é objecto de extensão para abranger situações em que
a retribuição mínima mensal garantida resultante da
redução seja inferior àquela.

Embora a convenção tenha área nacional, nos termos
do Decreto-Lei n.o 103/85, de 10 de Abril, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 365/89, de 19 de Outubro, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão apenas será aplicável no continente.

A extensão das alterações da convenção terá, no plano
social, o efeito de melhorar as condições de trabalho
de um conjunto significativo de trabalhadores e, no
plano económico, promove a aproximação das condições
de concorrência entre empresas do mesmo sector, pelo
que se verificam circunstâncias sociais e económicas jus-
tificativas da extensão.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 3, de
22 de Janeiro de 2005, à qual não foi deduzida oposição
por parte dos interessados.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o — 1 — As condições de trabalho constantes das
alterações do CCT entre a ANET — Associação Nacio-
nal de Empresas Têxteis e a FEPCES — Federação Por-
tuguesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Ser-
viços e outros, publicadas no Boletim do Trabalho e
Emprego, 1.a série n.o 27, de 22 de Julho de 2004, são
estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a actividade económica
abrangida pela convenção e trabalhadores ao
seu serviço das profissões e categorias profis-
sionais nela previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores
filiados na associação de empregadores outor-
gante que exerçam a referida actividade eco-
nómica e trabalhadores ao seu serviço das refe-
ridas profissões e categorias profissionais não
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representados pelas associações sindicais outor-
gantes.

2 — A retribuição do nível XI, grupos I e II, da tabela
salarial da convenção apenas é objecto de extensão em
situações em que seja superior à retribuição mínima
mensal garantida resultante de redução relacionada com
o trabalhador, de acordo com o artigo 209.o da Lei
n.o 35/2004, de 29 de Julho.

2.o A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 28 de Abril
de 2005.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma da Madeira n.o 3/2005/M

Regulamentação do artigo 13.o, «Princípio da continuidade ter-
ritorial», da Lei de Bases do Desporto, Lei n.o 30/2004, de
21 de Julho.

Considerando que já foi publicada a Lei de Bases
do Desporto, Lei n.o 30/2004, de 21 de Julho, que no
seu artigo 13.o refere que o princípio da continuidade
territorial assenta na necessidade de corrigir as desi-
gualdades estruturais originadas pelo afastamento e pela
insularidade e visa garantir a plena participação des-
portiva das populações das Regiões Autónomas, vin-
culando, designadamente, o Estado ao cumprimento das
respectivas obrigações constitucionais;

Considerando que o artigo 89.o, «Legislação e regu-
lamentação», da referida Lei de Bases do Desporto

prevê que «o Governo aprovará as normas necessárias
à execução da presente lei no prazo máximo de 180 dias
após a data da sua entrada em vigor» e, em consequência
da dissolução da Assembleia da República, estes prazos
ficaram esgotados;

Considerando que o governo central assumiu o paga-
mento dos transportes aéreos, a partir de 1 de Janeiro
de 2003, para todos os atletas convocados para as selec-
ções nacionais que militem nas equipas da Região Autó-
noma da Madeira, decisão que não está a ser cumprida
pelo Instituto do Desporto de Portugal nem pelas res-
pectivas federações;

Considerando que deste modo estão a ser prejudi-
cados os atletas que militam nas equipas madeirenses
e que deixam de ser convocados para a Selecção Nacio-
nal por razões estritamente relacionadas com o paga-
mento dos transportes aéreos;

Considerando que os custos dos transportes aéreos
inerentes à participação de equipas com sede na Região
Autónoma da Madeira que participam nas competições
nacionais oficiais têm sido sistematicamente suportados
pelo Orçamento regional:

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da
Madeira, nos termos regimentais, recomenda aos órgãos
de soberania (Governo da República e Assembleia da
República) a adopção de todos os procedimentos neces-
sários para que se regulamente, o mais urgentemente
possível, o artigo 13.o, «Princípio da continuidade ter-
ritorial», da Lei de Bases do Desporto, Lei n.o 30/2004,
de 21 de Julho, por forma a garantir a igualdade de
participação de todas as organizações desportivas que
compitam a nível nacional, assim como dos atletas con-
vocados para os trabalhos da Selecção Nacional.

Aprovada em sessão plenária da Assembleia
Legislativa da Região Autónoma da Madeira
em 27 de Abril de 2005.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel
Jardim d’Olival Mendonça.


